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COMMON LAW E STATUTE LAW 


Na antiguidade os anglo-saxões se referiam ao seu sistema de direito como 
"common law" e denominavam de "statute law" o sistema romano-germânico. 

O "common law" é um sistema de direito formado de forma artesanal, a partir 
do predomínio da visão lógica da ordem empiricamente vigente, sem preocupação 
com uma visão necessariamente sistemática da totalidade jurídica. 

Caracterizado pelo pragmatismo e utilidade orientada as necessidades 
concretas repetitivas, o "common law" foca na manipulação da prática por meio de 
conceitos igualmente concretos e palpáveis do cotidiano. 

De caso em caso isolado, o "common law" não demonstra grande preocupação 
com a sistematização ou racionalização a priori do direito, causando circunstâncias 
em que a aplicação concreta do direito chega a contrariar os telos da regra jurídica 
(percebida como secundária em face dos princípios e lógica extraídos da prática 
empírica. 

Estas características causaram retardo na criação do direito racional e 
sistematizado, criando um certo tom arcaico, de difícil ensino e complicada 
teorização do sistema jurídico, em face da diversidade e impossibilidade das 
"construções" práticas na aplicação do direito sob "common law". 

Demorou ao "common law" um crédito hipotecário racional pela ausência de 
registro imobiliário uniforme e sistematizado, situação que afetou significativamente 
as políticas de distribuição de solo e produção agrícola da Inglaterra. Também 
atrasou-se significativamente em relação ao "statute law" na instituição do ensino do 
direito, dadas as dificuldades óbvias de praticar o ensino a partir da casuística 
concreta. 

Neste sentido, o direito romano e germânico ("statute law"), avançou mais 
rapidamente na racionalização técnico-jurídica, inclusive exercendo influência sobre o 
"common law". 
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O "satatute law" se organizou em torno da racionalidade, conceitos e princípios 
derivados de uma interpretação lógica rigorosa formal e material, almejando uma 
certa emancipação do concreto pelo emprego da dialética e do silogismo para 
alcançar conceitos e sistematização a priori abstratos. 

Podemos dizer que o "statute law" tenta se libertar da necessidade 
concreta como força matriz principal do direito, superando-a pela generalização, 
abstração, subsunção e interpretação do sentido lógico sistemático da norma como 
fundamento do sistema jurídico. 

O ensino e a aplicação do direito, especialmente para mestres e 
advogados parece ser mais adequado no "statute law' em face da racionalidade, 
padronização e lógica do abstrato em contraste com o concreto. 

Atualmente há quem defenda a importação de segmentos do "common 
law' para uso no "statute law" tupiniquim. A esperança parece ser a melhora da 
eficiência do processo e da prestação jurisdicional. Tenho dúvida, pois considero o 
"statute law" superior ao "common law" e não vejo como a eficiência pode ser 
melhorada importando fragmentos do "common law". Eficiência é intensificação da 
utilização dos meios e mais resultado (eficácia, isso em parte se pode ser melhor 
inspirado mirando-se à Alemanha, França ou Itália que possuem muito mais em 
comum com nosso direito). 
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